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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026 

 

Órgão Licitante: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente. 

Critério de Julgamento: Menor preço global para o período de 12 

(doze) meses. 

Publicação: Aviso de contratação direta publicado de forma resumida 

no Diário Oficial do Município; na íntegra no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Mariápolis: www.mariapolis.sp.gov.br, na 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: www.bll.org.br e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas. 

Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). 

Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Mariápolis, Estado de São Paulo, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço global para o período de 12 

(doze) meses, na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

027/2023, e Decreto Municipal nº 028/2023, disponíveis no link: 

https://www.controlemunicipal.com.br/inga/sistema/arquivos/12118/140623164614_decreto_

nordm_027_de_12_de_junho_de_2023_pdf.PDF; 

https://www.controlemunicipal.com.br/inga/sistema/arquivos/12118/140623164947_decreto_

nordm_028_de_12_de_junho_de_2023_pdf.PDF e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 09/10/2026 

Link: www.bll.org.br 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 

 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1 Obtenção de proposta mais vantajosa à Administração Municipal, visando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA AMBIENTAL, EM REGIME DE 

ASSESSORIA CONTINUADA, COMPREENDENDO O APOIO À GESTÃO 

AMBIENTAL DO MUNICÍPIO, A INSTRUÇÃO DE PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS DE TITULARIDADE 

MUNICIPAL, A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, A ELABORAÇÃO 

E O MONITORAMENTO DE INSTRUMENTOS MUNICIPAIS DE PLANEJAMENTO 

AMBIENTAL, A CAPTAÇÃO DE RECURSOS E A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS 

DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência inserido do Anexo I. 

 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1 Se o valor total estimado for igual ou inferior a R$ 80.000,00 e não incidir qualquer das 

exceções do art. 49 da Lei Complementar 123/2006: a participação será exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte definidas no art. 3º da referida lei, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto e que atendam às condições deste Aviso. Se o valor  
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superar esse limite ou estiver presente exceção legal, a participação será ampla, preservados os 

benefícios assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

2.2 O participante da presente dispensa eletrônica deverá estar credenciado, de forma direta 

ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até a data e o horário 

estabelecidos neste aviso para abertura da sessão pública. 

 

2.3 O cadastramento do participante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO SOCIAL ou 

OUTRO INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA 

COMERCIAL, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 

Bolsa, poderes específicos de sua representação na dispensa eletrônica; 

c) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no presente aviso (Anexo II); 

d) Especificações do objeto da dispensa eletrônica em conformidade com o presente aviso, bem 

como do número da presente Dispensa Eletrônica e do respectivo processo e que a dispensa foi 

aberta pela Prefeitura Municipal de Mariápolis. “A empresa participante não deve ser 

identificada”; 

e) Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar com o Poder 

Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 

 

2.4 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do participante vencedor 

da presente dispensa, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 

ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil; 

 

2.5 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 

os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

 

2.6 A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Aviso de 

Contratação Direta. 

 

2.7 O acesso do operador à Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do participante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

 

2.8 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

processo, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 

Bolsa De Licitações do Brasil. 
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2.9 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

2.10 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 

 

2.11 A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

 

2.12 Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

2.13 O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da Dispensa Eletrônica por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou 

através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

2.15 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para 

fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado 

no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 

o seu regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei Complementar 

123/2006 e alterações. 

2.15.1 A obtenção do benefício a que se referem os itens anteriores fica limitada às 

microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de 

pequeno porte, devendo a participante apresentar declaração conforme o Anexo V. 

 

2.16 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.16.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

2.16.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles  
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.16.3 Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.16.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.16.5 Consórcio de empresas. A vedação é motivada pela baixa materialidade econômica, pela 

contratação em item único e pela disponibilidade, no mercado, de empresas aptas à execução 

integral de serviços similares, não se mostrando necessária a conjugação de capacidades nem 

proporcional o aumento da complexidade de gestão e de responsabilidade decorrente da 

formação consorcial, nos termos do art. 15 da Lei 14.133/2021. 

 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste Aviso de Dispensa. 

 

3.2 O participante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil- BLL, a 

proposta, que deverá conter: 

a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, apurado à data de sua apresentação, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

b) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de transporte, 

tributos e demais custos que a compõe; 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 

marcada para o recebimento das propostas e lances na Dispensa Eletrônica; 

d) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Aviso de 

Contratação Direta. 

e) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do participante, 

assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou contratar. 

f) Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e contratar com o Poder 

Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 

g) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas  
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, de acordo com o modelo do Anexo IV. 

 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto. 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

3.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar apresentar 

declarações específicas no seguinte sentido: 

3.7.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.7.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.7.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.7.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.7.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4 FASE DE LANCES 

 

4.1 A partir das 8h30min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratação para o período de 12 (doze) 

meses. 
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4.3 O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

4.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 10,00 (dez reais). 

 

4.5 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.6 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.7 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.8.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.1.1 Na classificação das propostas será adotado o critério de menor preço global para o 

período de 12 (doze) meses, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei 14.133/2021 e do Termo de 

Referência constante do Anexo I. 

 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.2.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance, que deve ser inserida no sistema no 

prazo de 2 horas, contado da solicitação. 

 

5.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

 

5.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto. 

 

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.10 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

analisando-se os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5.12 Aplica-se à presente dispensa eletrônica, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar, a prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, nos termos da Lei Municipal nº 1.847, de 16 de abril de 

2026, e do § 3º do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

5.12.1 Para os fins deste Aviso, considera-se âmbito local o território do Município de 

Mariápolis e dos Municípios limítrofes, e âmbito regional o conjunto dos Municípios 

integrantes da Região da AMNAP (Associação dos Municípios da Nova Alta Paulista), 

conforme relação constante do Anexo I da Lei Municipal nº 1.847/2026. A condição territorial 

é aferida pela sede da empresa, assim entendido o estabelecimento constante do ato constitutivo 

e do CNPJ. 

5.12.2 Definida a proposta plenamente aceitável classificada em primeiro lugar (melhor preço 

válido), será verificada a existência de proposta apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte sediada no âmbito local com valor até 10% (dez por cento) superior ao melhor 

preço válido. Havendo, a empresa mais bem classificada nessa condição será convocada pelo 

sistema para apresentar proposta de preço igual ou inferior ao melhor preço válido, no prazo de 

2 (duas) horas contado da convocação, sob pena de preclusão. 

5.12.3 Não exercida a preferência na forma do subitem 5.12.2, serão convocadas, na ordem de 

classificação e no mesmo prazo, as demais microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no âmbito local que se encontrem dentro da margem. Inexistindo empresas sediadas 

no âmbito local aptas ao exercício da preferência, ou não havendo seu exercício, poderão ser 

convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito regional, 

observadas a mesma margem, a ordem de classificação e o mesmo prazo. 

5.12.4 A comprovação da sede da beneficiária será realizada mediante apresentação cumulativa, 

no que couber, dos documentos previstos no art. 6º da Lei Municipal nº 1.847/2026: 

comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ; ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social consolidado e suas alterações, devidamente registrados; comprovante de endereço do 

estabelecimento empresarial; e inscrição municipal, alvará de funcionamento, licença de 

localização ou documento equivalente, quando exigível, facultada à Administração a realização 

de diligências para confirmação da veracidade das informações, inclusive mediante consulta a 

cadastros oficiais. 

5.12.5 Havendo propostas de igual valor apresentadas por beneficiárias na mesma condição 

territorial, o desempate observará os critérios do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.12.6 A prioridade de que trata o subitem 5.12 não importa contratação automática nem 

dispensa do cumprimento das demais exigências de aceitabilidade, julgamento e habilitação 

previstas neste Aviso. A constatação de informação inverídica quanto à sede sujeitará a licitante 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da desclassificação e da 

revogação do benefício indevidamente usufruído (art. 6º, § 2º, da Lei Municipal nº 1.847/2026). 

 

6 HABILITAÇÃO 

 

6.1 Habilitação jurídica: 
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6.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.1.3 No caso de sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

6.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

6.1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

6.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

6.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

6.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

6.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

quando houver; 

6.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.2.7 Caso o fornecedor seja isento de inscrição ou tributação municipal pertinente, deverá 

comprovar essa condição por documento do órgão fazendário competente. 

 

6.3 Qualificação Econômico-Financeira 

6.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

nos termos do inciso II do art. 69 da Lei 14.133/2021. 

 

6.4 Qualificação Técnica 

6.4.1 Prova de registro ou inscrição da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA 

ou em conselho profissional competente para as parcelas do objeto sujeitas à fiscalização  
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profissional. A disponibilidade do profissional poderá ser comprovada por vínculo existente ou 

declaração de compromisso, exigindo-se a formalização antes da assinatura do contrato. 

 

6.4.2 A capacidade técnico-operacional será comprovada por atestado(s) emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, acompanhado(s) do Acervo Operacional ou registro no 

conselho competente, quando cabível, demonstrando experiência similar em complexidade 

tecnológica e operacional nas parcelas de maior relevância: 

 

a) assessoria técnica ambiental continuada, compreendendo gestão ambiental e apoio a 

processos de licenciamento; 

b) elaboração de planos, estudos ou instrumentos de planejamento ambiental de complexidade 

equivalente, relacionados a drenagem, resíduos sólidos, recursos naturais ou conservação 

ambiental; 

c) planejamento, concepção ou diagnóstico ambiental de áreas, empreendimentos ou 

intervenções territoriais; 

d) as atividades acessórias de educação ambiental, alimentação de sistemas e captação de 

recursos não constituirão requisito autônomo de habilitação; 

e) a capacidade técnico-profissional será comprovada por CAT em nome do profissional 

indicado, vinculada à ART ou documento equivalente, referente a pelo menos uma atividade 

técnica nuclear das alíneas 'a' a 'c'; 

f) serão aceitos serviços similares, sem exigência de identidade de nomenclatura, execução 

exclusiva para órgãos públicos ou experiência em todos os componentes acessórios; 

g) eventual quantitativo mínimo limitar-se-á a até 50% da parcela pertinente e somente recairá 

sobre parcela de maior relevância ou valor significativo, igual ou superior a 4% do valor 

estimado; 

h) o profissional indicado deverá participar efetivamente da execução, e sua substituição 

dependerá de aprovação prévia e de qualificação equivalente ou superior. 

 

6.4.3 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-

operacional, sem limitação de tempo ou local de execução, desde que seja possível aferir a 

compatibilidade dos serviços. 

 

6.5 Outras comprovações: 

6.5.1 Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei 

Complementar nº 123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial 

na forma do art. 8º da IN 103/2007 do DNRC, devidamente atualizada ou Declaração de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedido pela própria empresa. 

6.5.2 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.5.3 As certidões que não tenham prazo de validade legal ou expresso no documento ter-se-

ão como válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

6.5.4 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples, 

com declaração de autenticidade feita pelo proponente ou por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, nos termos do art. 5º, § 3º do Decreto Municipal nº 027/2023. 

 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7 DOS RECURSOS E AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 

 

7.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

7.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

7.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

7.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

7.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bll.org.br. 

 

7.11 A minuta deste Aviso, o Termo de Referência e os demais atos preparatórios deverão ser 

submetidos a controle jurídico prévio à divulgação, nos termos do art. 53 da Lei 14.133/2021,  
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salvo dispensa de análise expressamente prevista e fundamentada na forma do § 5º. Não 

interposto recurso ou julgados os recursos, o processo será encaminhado à autoridade 

competente para autorização da contratação direta, nos termos do art. 72, inciso VIII e parágrafo 

único. 

 

8 CONTRATAÇÃO 

 

8.1 Após a autorização da autoridade competente e a divulgação do ato que autoriza a 

contratação direta no sítio eletrônico oficial, será firmado Termo de Contrato conforme a minuta 

constante do Anexo VI deste Aviso. 

 

8.2 O vencedor da presente Dispensa Eletrônica terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

8.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

8.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do vencedor da presente Dispensa Eletrônica e aceita 

pela Administração. 

8.2.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura. Sua 

eficácia e o início da execução ficam condicionados à divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

8.2.3.1 O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei 

14.133/2021, desde que haja previsão orçamentária, manutenção da vantagem, autorização da 

autoridade competente e certificação do limite e do somatório do art. 75, inciso I e § 1º, em 

cada exercício. 

 

9 SANÇÕES 

 

9.1 Comete infração administrativa o proponente que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa Eletrônica sem 

motivo justificado; 

9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 

9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, desconstitui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 

9.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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9.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

9.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

 

9.10 A aplicação das penalidades ocorrerá em processo administrativo que assegure 

contraditório e ampla defesa, observados a Lei 14.133/2021, os regulamentos municipais e a 

legislação processual administrativa local aplicável. 

 

9.11 As sanções por atos praticados no decorrer da execução estão previstas na minuta de 

contrato constante do Anexo VI deste Aviso. 

 

10 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

10.1 A execução dos serviços terá início após a divulgação do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e será realizada de forma continuada durante a vigência de 12 (doze) 

meses, compreendendo o atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente e o cumprimento das obrigações do Termo de Referência. 

 

10.2 Os serviços deverão ser prestados mediante atendimento remoto em horário comercial 

e atendimento presencial na sede da Prefeitura Municipal de Mariápolis, em 02 (dois) dias 

distintos da semana, por no mínimo 04 (quatro) horas em cada dia, totalizando 08 (oito) horas 

semanais de atendimento presencial pelo responsável técnico indicado pela contratada. 

 

10.3 As demandas relativas à execução dos serviços serão encaminhadas pela Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por intermédio do servidor designado, devendo a 

contratada observar os prazos legais, regulamentares ou administrativos aplicáveis a cada 

matéria, bem como atender às solicitações da Administração pelos meios de comunicação 

estabelecidos no Termo de Referência. 

 

10.4 A contratada deverá indicar responsável técnico habilitado e regularmente inscrito no 

conselho competente, providenciar ART ou documento equivalente antes do início da execução 

e assegurar sua participação efetiva. A substituição dependerá de aprovação prévia e de 

qualificação equivalente ou superior. 

 

10.5 A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente poderá não receber os serviços 

ou produtos que estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência, devendo a 

contratada promover, às suas expensas, as correções, complementações ou adequações 

determinadas pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

10.6 Caso sejam constatadas irregularidades, falhas ou imperfeições na execução dos 

serviços, a contratada será formalmente notificada para promover a respectiva correção no 

prazo fixado pela Administração, sem prejuízo das demais medidas administrativas e sanções 

previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável. 
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10.7 A contratada deverá comunicar formalmente à Administração, com a devida 

antecedência, qualquer fato que possa impedir ou prejudicar o cumprimento das obrigações 

contratuais ou dos prazos estabelecidos, apresentando as respectivas justificativas e os 

elementos comprobatórios necessários, para análise e deliberação da Administração. 

 

10.8 O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 

constantes do art. 71 do Decreto nº 028/2023. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1 O presente Aviso de Contratação Direta será divulgado, na íntegra, no sítio eletrônico 

oficial da Administração Municipal de Mariápolis, Diário Oficial do Município, na Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL: www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados. 

11.1.1 Além da publicação do Aviso de Contratação Direta, será encaminhado, por e-mail 

documentado no processo, cópia do mesmo às empresas cadastradas que militem no ramo de 

atividade da presente Dispensa Eletrônica, nos termos do art. 3º, § 2º, do Decreto Municipal nº 

027/2023. 

 

11.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

11.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

11.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

11.3 As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

11.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

11.5 Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

11.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 
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11.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 

11.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

11.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

11.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

11.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

11.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

Apêndice do anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II - Declaração de pleno atendimento das exigências de habilitação; 

ANEXO III - Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar 

com o Poder Público Municipal de Mariápolis; 

ANEXO IV - Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

ANEXO V - Declaração de que no ano calendário da licitação a microempresa ou empresa de 

pequeno porte não firmaram contratos com a Administração que somados extrapolam o limite 

para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 

ANEXO VI - Minuta de Contrato. 

ANEXO VII – Decreto nº 051 de 30 de agosto de 2023. 

 

 

Mariápolis/SP, 05 de outubro de 2026. 

 

 

 

ANTÔNIO CARLOS SGORLON JORGE 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 

for o caso, a possibilidade de sua prorrogação 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de engenharia 

ambiental, em regime de assessoria continuada, compreendendo o apoio técnico à gestão 

ambiental do Município, a instrução de processos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de titularidade municipal, a gestão técnica dos resíduos sólidos urbanos, a 

elaboração e o monitoramento de instrumentos municipais de planejamento ambiental e as 

atividades acessórias de captação de recursos e educação ambiental, sob coordenação do 

responsável técnico. 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura e com eficácia após a 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser prorrogado nos termos 

dos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021, desde que haja previsão orçamentária, 

manutenção da vantagem, autorização da autoridade competente e certificação do limite e do 

somatório previstos no art. 75, inciso I e § 1º, em cada exercício financeiro. 

Os serviços ora pretendidos constituem serviço de engenharia de natureza continuada e 

predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, inciso XXI, da Lei Federal 14.133/2021, 

da Lei Federal 5.194/1966 e das Resoluções CONFEA 1.073/2016 e 1.137/2023. As atividades 

acessórias deverão permanecer vinculadas aos produtos técnicos e sob coordenação do 

responsável técnico, sem autonomia predominante em relação ao núcleo de engenharia. 

 

1.1 Justificativa 

 

O Município de Mariápolis não dispõe, em seu quadro de servidores, de profissional habilitado 

para a condução técnica das políticas públicas ambientais locais. A inexistência de corpo 

técnico próprio impede a instrução dos processos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de titularidade municipal, a emissão de laudos e pareceres, o atendimento 

tempestivo às demandas dos órgãos ambientais e de controle e o acompanhamento das metas 

fixadas nos instrumentos municipais de planejamento ambiental. 

A gestão dos resíduos sólidos urbanos concentra parcela relevante dessas obrigações. Compete 

ao Município manter atualizados os sistemas de informação aplicáveis, entre os quais os 

questionários do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o SINISA e o Índice de Gestão 

de Resíduos Sólidos da SEMIL-SP, bem como monitorar as metas do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e do Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos 

da Construção Civil, promover a revisão anual do sistema e apresentar os relatórios 

correspondentes ao Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Somam-se demandas de planejamento ainda não atendidas. Os instrumentos municipais 

relativos à drenagem encontram-se desatualizados, uma vez que o estudo de drenagem rural 

conta com mais de uma década e o eixo de drenagem urbana integra o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de 2019, superado pela adoção do Plano Regional de Saneamento Básico 

para os eixos de água e esgoto, decorrente do novo contrato com a concessionária e da 

integração do Município à URAE 1. O Município tampouco dispõe de Plano Municipal de 

Conservação e Restauração da Mata Atlântica, instrumento que orienta o diagnóstico dos 

remanescentes de vegetação nativa e as ações de conservação e recuperação em áreas de  
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especial interesse, como Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente e áreas vinculadas 

a Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental. 

Acrescem-se o planejamento da Área de Triagem e Transbordo destinada à gestão 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, volumosos e verdes, nos termos da 

ABNT NBR 15112, a captação de recursos para instrumentalização dessa área, o diagnóstico 

ambiental dos trechos de estradas rurais objeto de adequação e melhorias e a elaboração e 

execução de programas de educação ambiental. 

Registre-se, por fim, que o contrato administrativo atualmente vigente, firmado sob a égide da 

Lei Federal 8.666/1993, alcançou o limite legal de prorrogação, com termo final previsto para 

setembro de 2026, não comportando novo aditamento de prazo. A continuidade dos serviços 

depende, portanto, da instauração de novo procedimento de contratação, regido pela Lei Federal 

14.133/2021, sob pena de descontinuidade da gestão ambiental municipal. 

 

1.2 Especificações e quantidades 

 

Prestação de serviços técnicos de engenharia ambiental em regime de assessoria continuada ao 

Município de Mariápolis, pelo período de 12 (doze) meses, abrangendo integralmente os eixos 

de atuação e as obrigações descritas no item 2 deste Termo de Referência. 

A quantidade demandada corresponde a 12 (doze) parcelas mensais, coincidentes com a 

vigência contratual pretendida. O dimensionamento considera o histórico do contrato vigente e 

compreende atendimento remoto em horário comercial, atendimento presencial em 02 (dois) 

dias distintos por semana, com 04 (quatro) horas por dia, relatórios mensais, 01 (um) Plano 

Municipal de Macrodrenagem, 01 (um) Plano Municipal de Conservação e Restauração da 

Mata Atlântica e 01 (um) estudo técnico para a Área de Triagem e Transbordo, além das 

demandas técnicas descritas no Termo de Referência. 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANTIDADE 

(MESES) 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

Serviços técnicos de engenharia ambiental 

em regime de assessoria continuada, com 

atividades acessórias vinculadas, conforme 

escopo e produtos definidos no item 2 do 

Termo de Referência. 

12 5.780,82 69.369,84 

 

2)  Das obrigações da contratada  

 

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 

2.1. Prestar os serviços de forma continuada durante toda a vigência contratual, atendendo às 

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente em horário comercial, por 

correio eletrônico, telefone, aplicativos de mensagem e demais meios aplicáveis, observados os 

prazos definidos neste Termo de Referência e nas ordens de serviço; 

2.2. Indicar responsável técnico habilitado e registrado no conselho de classe competente, emitir 

a Anotação de Responsabilidade Técnica ou documento equivalente antes do início da prestação 

e assegurar sua participação efetiva durante toda a execução; eventual substituição dependerá 

de aprovação prévia da Administração e de qualificação equivalente ou superior; 
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2.3. Assegurar o comparecimento presencial do responsável técnico na sede da Prefeitura 

Municipal de Mariápolis em 02 (dois) dias distintos da semana, por no mínimo 04 (quatro) 

horas em cada dia, totalizando 08 (oito) horas semanais; 

2.4. Prestar apoio à gestão ambiental geral do Município, com direcionamento técnico para a 

implementação e a manutenção das políticas públicas municipais ligadas ao tema, e orientar 

quanto ao funcionamento do Departamento Municipal de Meio Ambiente; 

2.5. Instruir, protocolar e acompanhar os processos de licenciamento ambiental referentes a 

empreendimento cuja titularidade seja do Município, compreendendo Licença Prévia, Licença 

de Instalação e Licença de Operação, bem como elaborar as respostas às solicitações de 

complementação emitidas pelos órgãos ambientais competentes; 

2.6. Emitir laudos, pareceres e demais peças técnicas pertinentes à gestão ambiental do 

Município; 

2.7. Prestar apoio técnico às questões formais e aos fluxos operacionais do sistema municipal 

de gerenciamento dos resíduos sólidos; 

2.8. Elaborar as respostas aos questionários e sistemas de informação relativos ao sistema 

municipal de gerenciamento de resíduos sólidos, entre os quais os do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, o SINISA e o Índice de Gestão de Resíduos Sólidos da SEMIL-SP, 

observados os prazos fixados pelos respectivos órgãos; 

2.9. Monitorar as metas do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e do 

Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, promover a revisão 

anual do sistema e elaborar os relatórios a serem apresentados ao Conselho Municipal de Meio 

Ambiente; 

2.10. Elaborar o Plano Municipal de Macrodrenagem, contemplando a revisão e a atualização 

dos estudos preexistentes de drenagem rural e urbana, diagnóstico completo, prognóstico e 

quadro de metas; 

2.11. Elaborar o Plano Municipal de Conservação e Restauração da Mata Atlântica, 

contemplando o diagnóstico dos remanescentes de vegetação nativa no território e as metas de 

conservação e recuperação de áreas, com abordagem das áreas de especial interesse do 

Município, como Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente e áreas vinculadas a 

Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental, identificando oportunidades de captação 

de recursos e parcerias estratégicas para a promoção das ações; 

2.12. Prestar apoio técnico à seleção de áreas candidatas à implantação de Área de Triagem e 

Transbordo, conforme aptidão ambiental, sob a ótica da ABNT NBR 15112 e da legislação 

ambiental vigente; 

2.13. Definir o conceito de implantação da Área de Triagem e Transbordo, com previsão do 

fluxo operacional, da disposição das baias destinadas aos diferentes tipos de resíduos, do tempo 

de permanência de cada um deles, dos processamentos aplicáveis e da destinação final 

ambientalmente adequada; 

2.14. Elaborar projetos voltados à captação de recursos para aquisição de equipamentos, 

materiais e serviços perante mecanismos governamentais, editais de chamadas públicas, 

emendas parlamentares, leis de incentivo fiscal e programas diversos, conforme 

disponibilidade; 

2.15. Realizar o diagnóstico ambiental dos trechos de estradas rurais indicados pela Secretaria 

designada, avaliando interferências como supressão de vegetação, corte de árvores nativas 

isoladas e intervenção em Áreas de Preservação Permanente, e providenciar os estudos e 

licenças necessários à liberação das obras, quando cabível; 
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2.16. Elaborar e executar programas de educação ambiental pertinentes às diversas frentes da 

temática ambiental no Município, atendendo às diretrizes da legislação local e geral e aos 

programas específicos aos quais o Município esteja vinculado; 

2.17. Executar os serviços em conformidade com a legislação ambiental federal, estadual e 

municipal aplicável e com as normas técnicas da ABNT pertinentes a cada produto, em especial 

as ABNT NBR 15112, 15113 e 15114 quanto às áreas destinadas ao manejo de resíduos; 

2.18. Realizar vistorias de campo com registro fotográfico e análise técnica sempre que a 

demanda exigir constatação in loco; 

2.19. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas de deslocamento, hospedagem, 

alimentação e demais custos de sua equipe, bem como pelos equipamentos, materiais e recursos 

necessários à execução dos serviços; 

2.20. Entregar ao Município, em meio digital editável e em meio impresso quando solicitado, 

todos os produtos técnicos, arquivos-fonte, memórias, bancos de dados e elementos 

cartográficos elaborados. Os produtos integrarão o acervo documental da Administração, 

ficando cedidos os direitos patrimoniais necessários ao seu uso, reprodução, alteração, 

atualização e aproveitamento institucional, na forma do art. 93 da Lei Federal 14.133/2021; 

2.21. Manter sigilo sobre as informações e os documentos a que tiver acesso em razão da 

execução contratual; 

2.22. Apresentar, por ocasião da emissão da nota fiscal, relatório mensal discriminando as 

atividades executadas no período, os produtos entregues e os atendimentos presenciais 

realizados. 

 

3)  Das obrigações da contratante  

 

3.1. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos; 

3.2. Promover, através do Gestor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da 

administração; 

3.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 

solicitados pela Contratada; 

3.4. Disponibilizar à Contratada o acervo documental, os dados primários, os processos 

administrativos e as informações necessárias à execução dos serviços, especialmente os 

relativos aos instrumentos municipais de planejamento ambiental, aos processos de 

licenciamento em curso e ao sistema municipal de gerenciamento de resíduos sólidos; 

3.5. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias ao desempenho do objeto, 

disponibilizando espaço físico adequado ao atendimento presencial do responsável técnico na 

sede da Prefeitura; 

3.6. Designar servidor responsável pela interlocução com a Contratada e pelo encaminhamento 

das demandas; 

3.7. Notificar, por escrito, a Contratada sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 

execução do contrato; 

3.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

3.9. Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

 

4)  Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento 
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4.1. Os serviços serão prestados de forma continuada ao longo da vigência, mediante 

atendimento remoto em horário comercial e atendimento presencial na sede da Prefeitura em 

02 (dois) dias distintos da semana, por no mínimo 04 (quatro) horas em cada dia, sem 

exclusividade, subordinação pessoal ou substituição das competências decisórias dos agentes 

públicos; 

4.2. As demandas serão encaminhadas formalmente pela Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente, por intermédio do servidor designado. A contratada deverá acusar o 

recebimento em até 01 (um) dia útil e apresentar resposta no prazo definido na ordem de serviço, 

compatível com a complexidade e com os prazos legais ou administrativos incidentes; 

4.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da assinatura, produzindo efeitos 

após sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, com execução distribuída ao 

longo de todo o período; 

4.4. A contratada apresentará, em até 10 (dez) dias úteis do início da execução, cronograma 

físico detalhado, sujeito à aprovação da Secretaria. O Plano Municipal de Macrodrenagem e o 

Plano Municipal de Conservação e Restauração da Mata Atlântica deverão conter, no mínimo, 

etapas de levantamento e diagnóstico, prognóstico, propostas e metas, versão preliminar, 

análise da Administração, revisão e versão final, com arquivos editáveis e documentos de 

responsabilidade técnica. O recebimento observará a completude, a conformidade legal e 

normativa, a consistência dos dados e o atendimento das correções determinadas; 

4.5. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente poderá rejeitar, total ou 

parcialmente, serviços ou produtos em desacordo com este instrumento, fixando prazo para 

correção e aplicando glosa proporcional quando cabível, sem prejuízo das sanções e da eventual 

extinção contratual nos termos dos arts. 137 a 139 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

5)  Requisitos da contratação 

 

Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos relativos à Habilitação: 

5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

5.3.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.4.  Prova de regularidade de Tributos Federais e Contribuições Sociais perante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, 

conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.  

5.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

5.6. Certidão Negativa de Débito para com o Município do domicílio ou sede da empresa; 

5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.° 5.452, de 1.º de maio de 1943.  

5.8. Prova de registro ou inscrição da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA 

ou em conselho profissional competente para as parcelas do objeto sujeitas à fiscalização 

profissional, devidamente atualizada. A disponibilidade do profissional poderá ser demonstrada 

por vínculo existente ou por declaração de compromisso, exigindo-se a formalização do vínculo 

antes da assinatura do contrato. 
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5.9. A capacidade técnico-operacional da empresa será comprovada por um ou mais atestados 

emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados do respectivo Acervo 

Operacional ou registro perante o conselho competente, quando cabível, que demonstrem 

experiência em serviços similares em complexidade tecnológica e operacional às parcelas de 

maior relevância do objeto: 

5.9.1. assessoria técnica ambiental continuada, compreendendo gestão ambiental e apoio a 

processos de licenciamento; 

5.9.2. elaboração de planos, estudos ou instrumentos de planejamento ambiental de 

complexidade equivalente, relacionados a drenagem, resíduos sólidos, recursos naturais ou 

conservação ambiental; 

5.9.3. planejamento, concepção ou diagnóstico ambiental de áreas, empreendimentos ou 

intervenções territoriais; 

5.9.4. as atividades acessórias de educação ambiental, alimentação de sistemas e captação de 

recursos não constituirão, isoladamente, requisito autônomo de habilitação; 

5.9.5. a capacidade técnico-profissional será comprovada mediante Certidão de Acervo Técnico 

– CAT, em nome do profissional indicado, vinculada à ART ou documento equivalente, relativa 

a pelo menos uma das atividades técnicas nucleares descritas nos subitens 5.9.1 a 5.9.3; 

5.9.6. serão aceitos atestados de serviços similares, vedada a exigência de identidade de 

nomenclatura, de execução exclusiva para órgãos públicos ou de experiência em todos os 

componentes acessórios do objeto; 

5.9.7. eventual quantitativo mínimo limitar-se-á a até 50% da parcela pertinente e somente 

poderá recair sobre parcela de maior relevância ou valor significativo, assim considerada a de 

valor individual igual ou superior a 4% do valor estimado da contratação; 

5.9.8. o profissional indicado deverá participar efetivamente da execução contratual, e sua 

substituição dependerá de aprovação prévia da Administração e de qualificação equivalente ou 

superior. 

5.10. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-

operacional, sem limitação de tempo ou de local de execução, desde que os documentos 

permitam aferir a compatibilidade dos serviços executados. 

 

6)  Critérios de medição e de pagamento 

 

Os serviços serão medidos mensalmente mediante relatório de execução e boletim de medição, 

nos quais deverão constar as demandas recebidas, os prazos observados, os atendimentos 

remotos e presenciais, as vistorias, os processos acompanhados, os produtos entregues e o 

estágio do cronograma físico. O fiscal emitirá recebimento provisório em até 05 (cinco) dias 

úteis e o gestor realizará o recebimento definitivo em até 05 (cinco) dias úteis após o provisório, 

verificando completude, conformidade técnica e correção das pendências. O valor mensal será 

devido após o aceite, admitida glosa proporcional das obrigações não executadas. O pagamento 

ocorrerá em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal válida após o recebimento 

definitivo. Eventual irregularidade fiscal será objeto de notificação e das providências legais 

cabíveis, sem retenção automática de pagamento relativo a serviço regularmente liquidado. 

 

7)  Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade 

 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do 

CONTRATANTE; O representante da SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO  
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AMBIENTE DE MARIÁPOLIS anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados;  

A gestão do contrato será feita pelo gestor designado pela Administração, auxiliado pelo fiscal 

também designado, devendo a fiscalização avaliar os resultados pretendidos com a contratação. 

 

8)  Forma e critérios de seleção do fornecedor 

 

A seleção do fornecedor se dará por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei 

Federal 14.133/2021, desde que o valor estimado seja inferior ao limite legal vigente, seja 

confirmada a predominância das atividades de engenharia e seja certificado o atendimento ao 

art. 75, § 1º. O critério de seleção será o de menor preço global para o período de 12 (doze) 

meses. 

Nos termos dos arts. 3º, § 1º, 4º e 7º da Lei Municipal nº 1.847, de 16 de abril de 2026, fica 

justificada a aplicação, nesta contratação, da prioridade de contratação para microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) 

sobre o melhor preço válido, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 

123/2006. 

A medida é adequada ao objeto (art. 7º, I, da Lei Municipal nº 1.847/2026): trata-se de serviço 

técnico de engenharia de natureza predominantemente intelectual, com atendimento presencial 

obrigatório na sede do Município em 2 (dois) dias distintos por semana e atividades de campo 

no território municipal, características que favorecem a execução por empresas sediadas nos 

âmbitos local e regional e tornam a proximidade territorial fator de eficiência do atendimento 

contínuo. 

Há potencial de promoção do desenvolvimento econômico e social local e regional (art. 7º, II): 

o levantamento de mercado e a pesquisa de preços identificaram fornecedores do ramo sediados 

na região, evidenciando mercado regional apto à prestação dos serviços, e a contratação 

favorece a circulação de recursos no próprio espaço econômico em que os serviços serão 

executados. 

A medida é compatível com a competitividade do certame e com a obtenção da proposta mais 

vantajosa (art. 7º, III): a prioridade não importa contratação automática nem afastamento da 

competição, pois opera somente dentro da margem de 10% (dez por cento) sobre o melhor preço 

válido e exige que a beneficiária apresente proposta de preço igual ou inferior ao melhor preço 

válido, mantidas todas as exigências de aceitabilidade, julgamento e habilitação. Não há, 

tampouco, afronta aos princípios da Administração Pública ou às normas gerais de licitações e 

contratos (art. 7º, IV), por se tratar de tratamento favorecido fundado em lei federal e em lei 

municipal específica. 

O critério territorial adotado é o do art. 3º da Lei Municipal nº 1.847/2026: âmbito local 

(território do Município de Mariápolis e dos Municípios limítrofes) e, subsidiariamente, âmbito 

regional (conjunto dos Municípios integrantes da Região da AMNAP, conforme relação do 

Anexo I da referida Lei). A previsão operacional da prioridade — forma de comprovação da 

sede, procedimento de convocação para exercício da preferência e forma de desempate — 

consta do Aviso de Contratação Direta, na forma do art. 4º, § 1º, da mesma Lei. 

 

9) Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo, das fontes consultadas e dos documentos de 

suporte, em documento próprio integrante do processo 

 

mailto:pmariap@terra.com.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/0001-16 

24 
Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 – Paço Municipal “José Alves Rodrigues” 
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-015 – Mariápolis - SP 
e-mail: pmariap@terra.com.br 
www.mariapolis.sp.gov.br 

 

O valor total estimado da contratação é de R$ 69.369,84 (sessenta e nove mil, trezentos e 

sessenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), para 12 (doze) meses, correspondente à 

parcela mensal de R$ 5.780,82 (cinco mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e dois centavos), 

conforme estimativa do valor da contratação e memória de cálculo anexas, elaboradas nos 

termos do art. 23, § 2º, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021. O orçamento será divulgado com 

o aviso, salvo decisão específica e motivada da autoridade competente pela preservação do 

sigilo até a conclusão do procedimento, nos termos do art. 24. 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANTIDADE 

(MESES) 

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

Serviços técnicos de engenharia 

ambiental em regime de assessoria 

continuada, com atividades 

acessórias vinculadas, conforme 

escopo e produtos definidos no item 

2 do Termo de Referência. 

12 5.780,82 69.369,84 

 

10)  Adequação orçamentária 

 

A contratação pretendida possui previsão no orçamento da Prefeitura Municipal de Mariápolis 

para o exercício de 2026, na seguinte ficha orçamentária. 

 

Classificação funcional-programática: 18.542.0019.2039 

Natureza da despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Ficha: 203 

As despesas relativas ao exercício financeiro subsequente correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas na respectiva lei orçamentária, devendo a Administração 

atestar, no início de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação, nos termos do art. 106, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

11)  Do prazo de vigência contratual 

 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura e com eficácia após a 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser prorrogado nos termos 

dos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021, desde que haja previsão orçamentária, 

manutenção da vantagem, autorização da autoridade competente e certificação do limite e do 

somatório previstos no art. 75, inciso I e § 1º, em cada exercício financeiro. 

 

12) Das disposições finais  

 

A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  

 

Mariápolis/SP, 23 de setembro de 2026. 
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ANTÔNIO CARLOS SGORLON JORGE  

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

  

mailto:pmariap@terra.com.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/0001-16 

26 
Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 – Paço Municipal “José Alves Rodrigues” 
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-015 – Mariápolis - SP 
e-mail: pmariap@terra.com.br 
www.mariapolis.sp.gov.br 

Apêndice do anexo I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. 

 

O Município de Mariápolis não dispõe, em seu quadro de servidores, de profissional habilitado 

para a condução técnica das políticas públicas ambientais locais. A inexistência de corpo 

técnico próprio impede a instrução dos processos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de titularidade municipal, a emissão de laudos e pareceres, o atendimento 

tempestivo às demandas dos órgãos ambientais e de controle e o acompanhamento das metas 

fixadas nos instrumentos municipais de planejamento ambiental. 

A gestão dos resíduos sólidos urbanos concentra parcela relevante dessas obrigações. Compete 

ao Município manter atualizados os sistemas de informação aplicáveis, entre os quais os 

questionários do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o SINISA e o Índice de Gestão 

de Resíduos Sólidos da SEMIL-SP, bem como monitorar as metas do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e do Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos 

da Construção Civil, promover a revisão anual do sistema e apresentar os relatórios 

correspondentes ao Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Somam-se demandas de planejamento ainda não atendidas. Os instrumentos municipais 

relativos à drenagem encontram-se desatualizados, uma vez que o estudo de drenagem rural 

conta com mais de uma década e o eixo de drenagem urbana integra o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de 2019, superado pela adoção do Plano Regional de Saneamento Básico 

para os eixos de água e esgoto, decorrente do novo contrato com a concessionária e da 

integração do Município à URAE 1. O Município tampouco dispõe de Plano Municipal de 

Conservação e Restauração da Mata Atlântica, instrumento que orienta o diagnóstico dos 

remanescentes de vegetação nativa e as ações de conservação e recuperação em áreas de 

especial interesse, como Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente e áreas vinculadas 

a Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental. 

Acrescem-se o planejamento da Área de Triagem e Transbordo destinada à gestão 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, volumosos e verdes, nos termos da 

ABNT NBR 15112, a captação de recursos para instrumentalização dessa área, o diagnóstico 

ambiental dos trechos de estradas rurais objeto de adequação e melhorias e a elaboração e 

execução de programas de educação ambiental. 

Registre-se, por fim, que o contrato administrativo atualmente vigente, firmado sob a égide da 

Lei Federal 8.666/1993, alcançou o limite legal de prorrogação, com termo final previsto para 

setembro de 2026, não comportando novo aditamento de prazo. A continuidade dos serviços 

depende, portanto, da instauração de novo procedimento de contratação, regido pela Lei Federal 

14.133/2021, sob pena de descontinuidade da gestão ambiental municipal. 

 

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração 

 

O objeto a ser contratado consta devidamente no Plano de Contratações Anual de 2026. 

 

3. Requisitos da contratação 
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Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos relativos à Habilitação: 

3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

3.3.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3.4.  Prova de regularidade de Tributos Federais e Contribuições Sociais perante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, 

conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.  

3.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

3.6. Certidão de regularidade de Débito para com o Município do domicílio ou sede da empresa; 

3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.° 5.452, de 1.º de maio de 1943.  

3.8. Prova de registro ou inscrição da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA 

ou em conselho profissional competente para as parcelas do objeto sujeitas à fiscalização 

profissional, devidamente atualizada. A disponibilidade do profissional poderá ser demonstrada 

por vínculo existente ou por declaração de compromisso, exigindo-se a formalização do vínculo 

antes da assinatura do contrato. 

3.9. A capacidade técnico-operacional da empresa será comprovada por um ou mais atestados 

emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados do respectivo Acervo 

Operacional ou registro perante o conselho competente, quando cabível, que demonstrem 

experiência em serviços similares em complexidade tecnológica e operacional às parcelas de 

maior relevância do objeto: 

3.9.1. assessoria técnica ambiental continuada, compreendendo gestão ambiental e apoio a 

processos de licenciamento; 

3.9.2. elaboração de planos, estudos ou instrumentos de planejamento ambiental de 

complexidade equivalente, relacionados a drenagem, resíduos sólidos, recursos naturais ou 

conservação ambiental; 

3.9.3. planejamento, concepção ou diagnóstico ambiental de áreas, empreendimentos ou 

intervenções territoriais; 

3.9.4. as atividades acessórias de educação ambiental, alimentação de sistemas e captação de 

recursos não constituirão, isoladamente, requisito autônomo de habilitação; 

3.9.5. a capacidade técnico-profissional será comprovada mediante Certidão de Acervo Técnico 

– CAT, em nome do profissional indicado, vinculada à ART ou documento equivalente, relativa 

a pelo menos uma das atividades técnicas nucleares descritas nos subitens 3.9.1 a 3.9.3; 

3.9.6. serão aceitos atestados de serviços similares, vedada a exigência de identidade de 

nomenclatura, de execução exclusiva para órgãos públicos ou de experiência em todos os 

componentes acessórios do objeto; 

3.9.7. eventual quantitativo mínimo limitar-se-á a até 50% da parcela pertinente e somente 

poderá recair sobre parcela de maior relevância ou valor significativo, assim considerada a de 

valor individual igual ou superior a 4% do valor estimado da contratação; 

3.9.8. o profissional indicado deverá participar efetivamente da execução contratual, e sua 

substituição dependerá de aprovação prévia da Administração e de qualificação equivalente ou 

superior. 
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3.10. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-

operacional, sem limitação de tempo ou de local de execução, desde que os documentos 

permitam aferir a compatibilidade dos serviços executados. 

 

4. Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala 

 

A quantidade demandada corresponde a 12 (doze) parcelas mensais, coincidentes com a 

vigência contratual pretendida. O dimensionamento considera o histórico do contrato vigente e 

compreende atendimento remoto em horário comercial, atendimento presencial em 02 (dois) 

dias distintos por semana, com 04 (quatro) horas por dia, relatórios mensais, 01 (um) Plano 

Municipal de Macrodrenagem, 01 (um) Plano Municipal de Conservação e Restauração da 

Mata Atlântica e 01 (um) estudo técnico para a Área de Triagem e Transbordo, além das 

demandas técnicas descritas no Termo de Referência. 

 

5. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 

 

Para o levantamento de mercado foram consideradas as alternativas disponíveis ao atendimento 

da necessidade, quais sejam: a criação de cargo efetivo de profissional habilitado no quadro do 

Município, a contratação de profissional autônomo e a contratação de empresa especializada 

em regime de assessoria continuada. 

A criação de cargo efetivo mostra-se inadequada por implicar despesa permanente de pessoal 

desproporcional ao porte do Município e por não abranger, isoladamente, a diversidade de 

especialidades exigidas pelo objeto, que compreende licenciamento ambiental, gerenciamento 

de resíduos sólidos, drenagem, recursos florestais, captação de recursos e educação ambiental. 

A contratação de profissional autônomo não assegura capacidade de resposta simultânea às 

demandas nem a emissão de acervo técnico registrado exigível na execução dos produtos. 

A contratação de empresa especializada apresenta a melhor combinação de qualidade, 

confiabilidade e custo-benefício, por concentrar em um único instrumento a responsabilidade 

técnica sobre o conjunto das demandas ambientais do Município, sem geração de vínculo 

funcional. Foram consultados fornecedores atuantes no ramo, considerados o histórico de 

prestação de serviços à Administração e a confiabilidade técnica, além de contratações de objeto 

similar registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

6. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação 

 

A estimativa do valor da contratação foi consolidada em documento próprio, elaborada pelo 

parâmetro preferencial do art. 23, § 2º, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021 — composição de 

custos unitários referenciada no SINAPI (Estado de São Paulo, referência 07/2026, custo não 

desonerado), acompanhada de memorial de cálculo, composição analítica de BDI e justificativa 

de inaplicabilidade dos demais parâmetros legais. Valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados deverão ser desconsiderados mediante justificativa. Na pesquisa 

direta, deverão ser observadas a justificativa da escolha dos consultados e a atualidade das  
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propostas. Os orçamentos obtidos por pesquisa direta e as contratações similares permanecem 

nos autos como informação complementar de aferição da compatibilidade do resultado com o 

mercado. 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANTIDADE 

(MESES) 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

Serviços técnicos de engenharia 

ambiental em regime de assessoria 

continuada, com atividades 

acessórias vinculadas, conforme 

escopo e produtos definidos no item 

2 do Termo de Referência. 

12 5.780,82 69.369,84 

 

7. Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso 

 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos de engenharia ambiental em regime de assessoria continuada, mediante dispensa de 

licitação fundamentada no art. 75, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021. 

O enquadramento no inciso I decorre da natureza predominantemente técnica do objeto. As 

atividades nucleares consistem em serviços de engenharia destinados à obtenção de utilidade 

intelectual de interesse da Administração, nos termos do art. 6º, inciso XXI, da Lei Federal 

14.133/2021, da Lei Federal 5.194/1966 e das Resoluções CONFEA 1.073/2016 e 1.137/2023. 

Integram esse núcleo a instrução técnica de licenciamentos, a emissão de laudos e pareceres, a 

elaboração dos planos de drenagem e de conservação ambiental, os estudos de resíduos sólidos 

e a concepção da Área de Triagem e Transbordo, todos sujeitos à responsabilidade técnica. As 

atividades de alimentação de sistemas, captação de recursos e educação ambiental possuem 

caráter acessório e instrumental, devem ser executadas sob coordenação do responsável técnico 

e não constituem parcelas autônomas predominantes. 

Trata-se, ademais, de serviço de natureza continuada, uma vez que a interrupção da prestação 

compromete a regularidade da gestão ambiental municipal e a observância dos prazos fixados 

pelos órgãos ambientais e de controle, motivo pelo qual a contratação se dá pelo período de 12 

(doze) meses, com remuneração por parcelas mensais fixas. 

O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses deverá ser inferior ao limite fixado 

no art. 75, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021, atualizado pelo Decreto Federal 12.807/2025 

para R$ 130.984,20 no exercício de 2026. Antes da autorização, deverá ser certificado nos autos 

o somatório das despesas realizadas no exercício pela unidade gestora com objetos de mesma 

natureza, para fins do art. 75, § 1º, da Lei Federal 14.133/2021. 

Não há de se falar em manutenção ou assistência técnica para os serviços pretendidos. A 

contratada permanece responsável pelo esclarecimento técnico e pela complementação dos 

produtos entregues durante toda a vigência contratual, sempre que solicitado pela 

Administração ou pelos órgãos ambientais e de controle. 

 

8. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

 

Os serviços não serão parcelados porque as atividades nucleares guardam interdependência 

técnica e compartilham os mesmos levantamentos territoriais, bases ambientais e  
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responsabilidade profissional. O diagnóstico do território e os dados de resíduos, drenagem, 

vegetação e licenciamento alimentam simultaneamente os planos, pareceres e projetos, de modo 

que a divisão implicaria duplicidade de levantamentos, risco de soluções incompatíveis e 

fragmentação da responsabilidade técnica. As atividades acessórias são instrumentais aos 

produtos de engenharia e não possuem autonomia econômica predominante. A contratação em 

item único preserva a integração metodológica, sem impedir a participação de empresas aptas 

a executar serviços similares em complexidade. 

 

9. Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis 

 

Os resultados pretendidos envolvem a regularidade ambiental dos empreendimentos de 

titularidade municipal, a manutenção dos indicadores do Município nos sistemas de informação 

e avaliação aplicáveis, o cumprimento das metas fixadas nos instrumentos municipais de 

planejamento ambiental e a redução da exposição da Administração a autuações, a termos de 

ajustamento de conduta e a apontamentos dos órgãos de controle. 

Sob a ótica da economicidade, a contratação de empresa especializada dispensa a criação de 

cargos e o consequente aumento permanente da despesa de pessoal, concentra em um único 

instrumento contratual a responsabilidade técnica sobre o conjunto das demandas ambientais e 

amplia a capacidade do Município de captar recursos externos para a execução de suas políticas 

ambientais. 

 

10. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 

e gestão contratual 

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá designar formalmente gestor, 

fiscal e servidor responsável pela interlocução; organizar e disponibilizar o acervo técnico e os 

dados municipais; aprovar o cronograma físico dos produtos; concluir a pesquisa de preços; 

certificar a inexistência de fracionamento indevido; e submeter o processo ao controle jurídico 

prévio, ressalvada hipótese de dispensa de análise juridicamente fundamentada nos termos do 

art. 53, § 5º, da Lei Federal 14.133/2021. 

Os servidores da Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP já estão qualificados para fazer a gestão 

e a fiscalização dos serviços prestados. 

 

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

 

A contratação guarda relação com o contrato de assessoria ambiental atualmente vigente, cuja 

vigência se encerra em setembro de 2026 sem possibilidade de nova prorrogação, devendo o 

início da execução do novo contrato observar essa data a fim de evitar solução de continuidade 

na gestão ambiental do Município. 

 

12. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável 

 

Os serviços contratados possuem natureza predominantemente intelectual e não geram, por si, 

impactos ambientais significativos. A execução envolve deslocamentos para atendimento  
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presencial e para vistorias de campo, cabendo à contratada adotar medidas de racionalização de 

viagens e de consumo de combustível, bem como manter seus veículos em condições regulares 

de emissão. 

Quanto aos insumos administrativos, a contratada deverá priorizar a produção e a entrega de 

documentos em meio digital, restringindo a impressão ao estritamente necessário, e observar a 

separação e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, em conformidade 

com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal 12.305/2010. 

 

13. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina 

 

Com base nas análises realizadas e considerados os aspectos abordados, conclui-se que a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de engenharia 

ambiental em regime de assessoria continuada é adequada e necessária ao atendimento das 

demandas do Município de Mariápolis, constituindo a solução que melhor atende ao interesse 

público diante da inexistência de corpo técnico próprio, do encerramento do contrato vigente e 

do conjunto de obrigações ambientais a cargo da Administração municipal. 

 

Mariápolis/SP, 23 de setembro de 2026. 

 

 

ANTÔNIO CARLOS SGORLON JORGE  

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 
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ANEXO II 

MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 

 

(Nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal da empresa 

____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, Bairro ____________, 

na cidade de ______________, Telefone _______________, inscrita no CNPJ nº 

________________, interessada em participar na DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2026, 

nos termos do artigo 63, I, da Lei 14.133/2021, declara para os devidos fins de direito que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica 

em epígrafe. 

 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Mariápolis/SP, __ de __________ de 2026. 

 

______________________________________________ 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAR DE 

LICITAÇÃO E CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO 

 

DECLARO para fins de participação da licitação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA 

Nº 007/2026 - PROCESSO Nº 042/2026, aberta pela Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP, 

que a empresa _______, por mim representada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos 

estabelecidos pelo art. 14 da Lei 14.133/2021, a seguir descritos 

 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a Prefeitura 

Municipal de Mariápolis/SP, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e 

contratar com a Administração Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e 

contratar com o Poder Público. E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

Mariápolis/SP, __ de __________ de 2026. 

 

 

____________________________________________________________________ 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE O VALOR DA PROPOSTA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS 

TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES 

COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS 

 

(Nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal da empresa 

____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, Bairro ____________, 

na cidade de ______________, Telefone _______________, inscrita no CNPJ nº 

________________, interessada em participar no DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2026 - 

PROCESSO Nº 042/2026, da Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP, DECLARO que o valor 

da proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

Sem mais para o momento, por ser a expressão da verdade, subscrevo a presente declaração. 

 

Mariápolis/SP, __ de __________ de 2026. 

 

______________________________________ 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 

  

mailto:pmariap@terra.com.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/0001-16 

35 
Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 – Paço Municipal “José Alves Rodrigues” 
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-015 – Mariápolis - SP 
e-mail: pmariap@terra.com.br 
www.mariapolis.sp.gov.br 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE E QUE NO ANO CALENDÁRIO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

NÃO CELEBROU CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE 

EXCEDA O LIMITE ESTABELECIDO PARA AS EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

 

 

DECLARO para os fins de ser assegurado os benefícios da Lei Complementar 123/2006, na 

participação na DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2026, PROCESSO Nº 042/2026, que a 

empresa _________, não celebrou no exercício de 2026, contratos com a Administração Pública 

que somados exceda o limite estabelecido em lei para o enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Mariápolis/SP, ____ de ___________ de 2026. 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS E A EMPRESA 

__________________. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS, com sede na Avenida Prefeito 

Bernardo Meneghetti, nº 800, Bairro: Centro, na cidade de Mariápolis/SP, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 51.405.231/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. RICARDO MITSURO 

WATANABE, portador do RG nº __________, CPF/MF: __________, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________, neste ato 

representada por ______________, RG nº ___________ e do CPF/MF _____________, 

residente e domiciliado em __________/___, na __________, nº ___, Bairro: ______________, 

CEP: _________, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no 

PROCESSO Nº 042/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 2021, Decreto 

Municipal nº 027/2023 e Decreto Municipal nº 028/2023, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2026, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

AMBIENTAL, conforme objeto descrito e especificado no Termo de Referência constante do 

Anexo I do presente contrato. 

 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.2.3 A Proposta do Contratado; e 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura, produzindo 

efeitos e autorizando o início da execução somente após a divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

 

2.2 O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei 

14.133/2021, desde que haja previsão orçamentária, demonstração da vantagem, autorização da 

autoridade competente e certificação do limite e do somatório do art. 75, inciso I e § 1º, em 

cada exercício. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1 A execução dos serviços terá início após a divulgação do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e será realizada de forma continuada durante a vigência contratual, pelo 

período de 12 (doze) meses, conforme o Termo de Referência. 

 

3.2 Os serviços deverão ser prestados mediante atendimento remoto em horário comercial 

e atendimento presencial na sede da Prefeitura Municipal de Mariápolis, em 02 (dois) dias 

distintos da semana, por no mínimo 04 (quatro) horas em cada dia, totalizando 08 (oito) horas 

semanais de atendimento presencial pelo responsável técnico indicado pela contratada. 

 

3.3 As demandas relativas à execução dos serviços serão encaminhadas pela Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por intermédio do servidor designado, devendo a 

contratada observar os prazos legais, regulamentares ou administrativos aplicáveis a cada 

matéria, bem como atender às solicitações da Administração pelos meios de comunicação 

estabelecidos no Termo de Referência. 

 

3.4 A contratada deverá indicar responsável técnico habilitado e regularmente inscrito no 

conselho competente, providenciar ART ou documento equivalente antes do início da execução 

e assegurar sua participação efetiva. Sua substituição dependerá de aprovação prévia da 

Administração e de qualificação equivalente ou superior. 

 

3.5 A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente poderá não receber os serviços 

ou produtos que estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência, devendo a 

contratada promover, às suas expensas, as correções, complementações ou adequações 

determinadas pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

3.6 Caso sejam constatadas irregularidades, falhas ou imperfeições na execução dos 

serviços, a contratada será formalmente notificada para promover a respectiva correção no 

prazo fixado pela Administração, sem prejuízo das demais medidas administrativas e sanções 

previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável. 

 

3.7 A contratada deverá comunicar formalmente à Administração, com a devida 

antecedência, qualquer fato que possa impedir ou prejudicar o cumprimento das obrigações 

contratuais ou dos prazos estabelecidos, apresentando as respectivas justificativas e os 

elementos comprobatórios necessários, para análise e deliberação da Administração. 

 

3.8 O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 

constantes do art. 71 do Decreto nº 028/2023. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA: SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Será admitida, mediante autorização prévia e escrita da Administração, a subcontratação 

parcial de atividades meramente acessórias, permanecendo vedada a transferência das 

atividades técnicas nucleares, da responsabilidade profissional e da gestão integral do objeto. 

A autorização não exclui a responsabilidade integral da contratada. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA: PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1 PREÇO 
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5.1.1 O valor total da contratação é de R$ ______________ (____________), sendo R$ 

_______, por mês, nos termos da proposta vencedora da Dispensa Eletrônica nº 006/2026, 

constante do Anexo II deste contrato. 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

5.3 PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1 A medição será mensal e dependerá de relatório de execução e boletim de medição 

contendo demandas, prazos, atendimentos, vistorias, processos acompanhados, produtos 

entregues e estágio do cronograma. O valor será devido após o aceite, admitida glosa 

proporcional das obrigações não executadas. 

5.3.2 O fiscal emitirá o recebimento provisório em até 05 (cinco) dias úteis da entrega do 

relatório e o gestor realizará o recebimento definitivo em até 05 (cinco) dias úteis após o 

provisório, verificando a completude, a conformidade técnica e a correção das pendências. A 

nota fiscal será apresentada após o recebimento definitivo. 

5.3.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal 

válida após o recebimento definitivo. Em caso de atraso imputável ao Contratante, o valor 

devido será atualizado pelo IPCA entre o termo final do prazo e a data do efetivo pagamento. 

5.3.4 A rejeição da nota fiscal por erro ou incorreção suspenderá a contagem do prazo, que será 

reiniciada com a reapresentação válida, sem ônus para o Contratante. 

5.3.5 A irregularidade fiscal ou trabalhista será comunicada à contratada para regularização e 

adoção das providências legais cabíveis, sem retenção automática do pagamento relativo a 

serviço regularmente recebido e liquidado. 

5.3.6 O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que 

estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da 

favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 

5.3.7 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.3.9.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.3.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA: REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano 

contado da data-base do orçamento estimado: 23/09/2026. 

 

6.2 Após o interregno de 01 (um) ano contado da data-base do orçamento estimado, 

independentemente de prorrogação e de pedido da contratada, os preços serão reajustados pelo 

IPCA, exclusivamente quanto às obrigações executadas após a anualidade, nos termos do art. 

25, § 7º, e do art. 92, § 3º, da Lei 14.133/2021. 

 

6.3 Havendo reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.4 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.5 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 
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7.1.6 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.7 Apoiar logística e administrativamente, controlando a utilização dos mesmos, através 

de formulário próprio e contato permanente com a CONTRATADA; 

7.1.8 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares referente ao objeto; 

7.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 dias úteis 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.2 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 

ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 A CONTRATADA deverá ainda: 

a) Providenciar os materiais e equipamentos necessários para a execução das atividades 

contratadas; 

b) Responsabilizarem-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, como também municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro 

para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 

imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

c) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 

Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA 

intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE; 
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d) Prestar declarações ou informações solicitadas por escrito da CONTRATANTE conforme 

disposições em contrato; 

e) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão na execução do presente Contrato; 

8.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE; 

8.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique; 

8.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

8.1.10 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

8.1.11 Entregar os produtos, arquivos-fonte, memórias, bancos de dados e elementos 

cartográficos em formato editável, cedendo à Administração os direitos patrimoniais 

necessários ao uso, reprodução, alteração, atualização e aproveitamento institucional, na forma 

do art. 93 da Lei 14.133/2021; 

8.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência ou instrumento congênere; 

8.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

8.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA: GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c", "d", "e", "f" e "g" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "l" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 

"c", "d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei); 

iv) Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) O atraso superior a 15 (quinze) dias poderá autorizar a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular, observado o devido processo e o art. 137, inciso I, 

da Lei 14.133/2021; 

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
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11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 

11.7 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160). 

 

11.8 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161). 

 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

 

13.1 A contratação pretendida possui previsão no orçamento da Prefeitura Municipal de 

Mariápolis para o exercício de 2026, na seguinte ficha orçamentária: 

 

Classificação funcional-programática: 18.542.0019.2039 

Natureza da despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Ficha: 203 

13.2 As despesas relativas ao exercício financeiro subsequente correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas na respectiva lei orçamentária, devendo a Administração 

atestar, no início de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação, nos termos do art. 106, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2 O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

mailto:pmariap@terra.com.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/0001-16 

46 
Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 – Paço Municipal “José Alves Rodrigues” 
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-015 – Mariápolis - SP 
e-mail: pmariap@terra.com.br 
www.mariapolis.sp.gov.br 

 

 

15.3 O prazo de resposta para eventual pedido de readequação do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato é de, no máximo, 15 (quinze) dias. 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PUBLICAÇÃO 

 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas no prazo de até 10 (dez) dias úteis da assinatura, por se tratar de contratação direta, 

como condição indispensável de eficácia, sem prejuízo das demais publicações exigidas pela 

legislação e pelos regulamentos municipais. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1 É eleito o foro da comarca de Adamantina, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Mariápolis/SP, .......... de .................. de 2026. 

 

 

_________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS/SP 

RICARDO MITSURO WATANABE 

Prefeito Municipal 

 

 

_____________________________________________________________________ 

CONTRATADA: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

 

GESTOR DO CONTRATO 

 

FISCAL DO CONTRATO 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________  2. _____________________________ 

Nome:       Nome: 

RG n°:       RG n°: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade 

com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir 

de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:   

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   
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Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura: 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 

responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 

caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 

do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE:  

CNPJ Nº:  

CONTRATADA:  

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os 

a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem 

à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) 
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ANEXO VII 

 

Decreto nº 051 de 30 de agosto de 2023. 
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